Comarca de Campos dos Goytacazes - 3ª Vara Cível
Juíza: Flávia Justus
Processo nº 0026493-94.2005.8.19.0014 (2005.014.026302-0)
Trata-se de ação ajuizada por Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, qualificada às fls. 02, em face de Mirian Mansur Murad de Azevedo e Joaquim Almeida de Azevedo, também qualificados às fls. 02, alegando, em síntese, que, por força do Decreto Federal de 21 de Julho de 2005, pretende instituir com urgência, independentemente de citação prévia aos Réus, servidão administrativa de passagem em terreno que consta pertencer aos mesmos, oferecendo a importância de R$ 3.315,28 (três mil trezentos e quinze reais e vinte e oito centavos) como indenização. Frustradas todas as tentativas de composição extrajudicial, a expropriante requer a autorização para efetuar o depósito da importância oferecida a título de indenização, a imissão provisória na posse e, por fim, seja a ação julgada procedente, integrando-se os direitos da servidão ao seu patrimônio. A inicial de fls. 02/06 veio instruída com os documentos de fls. 07/36. Às fls. 38 verso, foi deferido o depósito da quantia a titulo de indenização, bem como a imissão provisória na posse do bem à Autora. A parte Autora apresentou quesitos e assistente técnico às fls. 40/42. Auto de imissão de posse às fls. 49. Em sua defesa, a parte Ré argumentou que tal expropriação não traria prejuízos aos contestantes, quanto à área nua demarcada sujeita à expropriação, porém, trará grande desvalorização em toda a área remanescente da propriedade em questão. Alegou, ainda, tratar-se de propriedade localizada em região em expansão e propícia a ser loteada, assim, tal expropriação inviabilizaria o empreendimento, frente ao exposto, o valor ofertado e depositado é ínfimo em razão do valor real da área. Dessa forma, requer a realização de perícia para fixação de preço justo da área e a improcedência em parte da ação, determinando que a indenização seja paga de acordo com o valor a ser apurado. A contestação de fls. 52/55 veio instruída com os documentos de fls. 56/70. Réplica às fls. 73/89. Laudo pericial às fls. 112/129. O assistente técnico dos Réus apresentou parecer técnico em separado às fls. 132/142. Às fls. 144/148, a parte Ré se manifestou sobre o laudo pericial e parecer técnico, e, ao fim, requerendo que seja desconsiderado em absoluto o laudo pericial trazido pelo perito nomeado pelo Juízo e seja deferido o pedido de esclarecimento suscitado nesta petição. Às fls. 173/174, a parte Autora impugnou o laudo pericial através do parecer elaborado pelo seu assistente técnico, levado aos autos às fls. 175/196, elaborando outros quesitos para esclarecimento do perito nomeado pelo Juízo. O Sr. Perito, nomeado pelo Juízo, teceu seus comentários e esclarecimentos às fls. 199/205 acerca das impugnações realizadas pelas partes. Às fls. 211/213, a parte Ré se manifestou sobre os esclarecimentos prestados pelo perito, requerendo, ao fim, seja adotado o laudo pericial apresentado pelo assistente técnico da mesma. A parte Autora, às fls. 217/219, manifestou-se quanto aos esclarecimentos prestado pelo perito, reiterando, ao fim, os termos da impugnação ao laudo pericial já apresentada. A audiência constante às fls. 244 foi suspensa, pois a referida audiência ocorreu em prazo anterior ao deferido para cumprimento pelas partes do artigo 435, do Código de Processo Civil. No mais, foi deferido a juntada de documentos pelos Réus constantes às fls. 248/258. Às fls. 245/246, reiteradas à fl. 302 verso, o Ministério Público se manifestou em alegações finais, opinando o ´Parquet´ pela não intervenção no feito. As partes apresentaram quesitos a serem respondidos pelo perito e assistente técnico, a parte Ré às fls. 261/264 e a parte Autora nos moldes de fls. 277/284. Às fls. 286/288, o perito nomeado pelo Juízo respondeu os quesitos formulados pela parte Ré. A parte Ré, às fls. 290/297, manifestou-se acerca dos esclarecimentos prestados pelo perito, requerendo, ao fim, sejam acolhidos, somente, o parecer produzido pelo assistente técnico indicado pelos Réus. Conforme certidão fl. 299, a parte Autora não se manifestou, apesar de intimação de fls. 298. É o relatório. Passo a decidir. Compulsando os autos, verifico que a autora ajuizou a presente demanda visando a constituição de servidão administrativa de passagem de gasoduto na faixa de terra descrita na petição inicial, a qual foi declarada de utilidade pública, conforme documento de fls. 24/28. Informa, ainda, que em não obstante a área compreender 234,98 metros de extensão por 20 m de largura, correspondendo a uma área de 4.926,93 m² e o decreto expropriatório se referir a uma faixa não edificante de 15 m de largura para cada lado da faixa de servidão, a autora não se utilizará desta prerrogativa, instituindo, tão somente, a faixa de servidão de 20 m de largura devendo, de tal modo, os cálculos indenizatórios somente se referirem à área de faixa de servidão. Esclareceu, ainda, que em face das características da servidão, os expropriados permanecerão no direito de livre trânsito pela área serviente, podendo, inclusive, explorar culturas, tais como cana de açúcar, milho, capineiras etc. Assim, requereu depositar judicialmente a quantia de R$ 3.315,28, que entende ser devida, pugnando, ainda, pela imissão provisória na posse. Pois bem. A servidão administrativa é regulamentada pelo art. 40 do Decreto-lei nº 3.365/41 que dispõe que ´o expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei´ e se traduz em um direito real de gozo ou fruição consistente na utilização permanente de bem imóvel para a prestação de serviço público, execução de obra pública ou para o trânsito de agentes públicos, com indenização prévia dos prejuízos efetivamente ocorridos, com uma passagem de gasoduto. Ressalta-se que a servidão administrativa não resolve o domínio, ou seja, o proprietário continua sendo proprietário do bem, entretanto, ele apenas suporta um ônus no seu bem. É diferente da desapropriação porque esta resolve o domínio e o proprietário perde a propriedade do bem. Desapropriação é uma intervenção drástica e a servidão administrativa é uma intervenção branda na propriedade. Na servidão administrativa a indenização prévia corresponde aos prejuízos efetivamente e eventualmente suportados ao passo que a na desapropriação a indenização corresponde ao valor do bem expropriado. Assim, se a pessoa jurídica pretende instituir uma servidão administrativa em um sítio para passagem de um oleoduto e esse direito real recai sobre a coisa alheia, implica apenas na restrição no direito de propriedade. Agora, se este oleoduto for tão grande que ocupe praticamente o sítio inteiro, não se trataria de um simples direito real sobre a coisa alheia, mas sim do aniquilamento do direito de propriedade, o que não ocorreu na hipótese do presente feito. Ademais, o art. 20 do DL 3365/41 prevê que a contestação em um processo de desapropriação só poderá versar sobre vício do processo de desapropriação e sobre o valor oferecido a título de indenização. Tal dispositivo legal deve se harmonizar, pois a ele se subordina, com o princípio constitucional do devido processo legal insculpido no art.5º, LIV, da CRFB. Como já frisei anteriormente , a indenização prévia corresponde aos prejuízos efetivamente e eventualmente suportados e, nessa toada, verifica-se que o laudo pericial de fls. 111/121 e os esclarecimentos prestados às fls. 286/288 são claros e atendem às normas técnicas, merecendo acolhida do Juízo. Por outro flanco, do exame de todo o processado, não se verifica qualquer argumento apto a infirmar as conclusões alcançadas pelo Sr. Perito, na medida em que o valor apurado pelo expert baseou-se em dados comparativos com amplo universo amostral, além de ter levado em conta o valor da cultura existente no local e, por isso, tenho por acolher o valor atribuído. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e torno definitiva a imissão na posse já deferida às fls. 38, verso e declaro incorporado ao patrimônio da autora PETROBRÁS S/A o imóvel descrito na inicial, mediante o pagamento do valor apurado pelo expert no laudo pericial de fls. 111/121, tudo devidamente atualizado, devendo a diferença ser deposita pela parte autora. Condeno o réu nas custas e honorários advocatícios, fixados estes em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Transitada em julgado, pagas as custas e feito o complemento do valor da indenização como acima apurado, expeça-se mandado para o cartório de registro imobiliário competente, nos termos do art.167, I, ´6´, da Lei 6015, de 31/12/1973, intimando-se o réu para, querendo, postular o levantamento dos valores depositados. Após, dê-se baixa e arquivem-se.
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